
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2983120 - AL (2025/0249488-2)
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ADVOGADOS : WALMAR CARVALHO COSTA - CE006210

TARCÍSIO REBOUÇAS PORTO JÚNIOR - CE007216
CATERINE DE HOLANDA BARROSO - CE013806
LUÍS FERREIRA DE MORAES FILHO - CE016243
MARIANA BARRETTO CARDOSO - AL009318
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DANIEL DE PONTES ALVES - CE027871

AGRAVADO : CARLOS RUBENS DE OLIVEIRA SOBRINHO
ADVOGADO : DAVI BELTRÃO CAVALCANTI PORTELA - AL007633

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ.
I. Caso em exame
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de incidência das
Súmulas 83 e 7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta que a taxa de juros remuneratórios
pactuada (13,75% ao ano) está em conformidade com a
Resolução nº 4.542/2016 do Conselho Monetário Nacional (CMN),
afastando a limitação de 12% ao ano prevista na Lei de Usura.
Argumenta, ainda, que a matéria não demanda reexame de
provas, mas revaloração jurídica dos fatos, e defende a
caracterização da mora do devedor e a inaplicabilidade da
majoração de honorários sucumbenciais.
3. A decisão agravada fundamentou a inadmissão do recurso
especial na ausência de impugnação específica a todos os
fundamentos da decisão recorrida, atraindo a aplicação da

 e na impossibilidade de reexame de fatos eSúmula 182/STJ,
provas, conforme Súmula 7/STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando a parte recorrente
deixa de impugnar especificamente um dos fundamentos
autônomos da decisão de inadmissibilidade ( ; e,Súmula 83/STJ)
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superada a questão, (ii) analisar se a taxa de juros remuneratórios
em cédula de crédito comercial pode ser superior a 12% (doze por
cento) ao ano, ante a alegação de aplicabilidade de resolução do
Conselho Monetário Nacional (CMN).
III. Razões de decidir
5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
do STJ, que limita os juros remuneratórios em cédulas de crédito
comercial a 12% ao ano, na ausência de deliberação específica do
CMN, conforme o Decreto-  e a Lei de Usura.Lei nº 413/69
6. Ainda que superado o óbice formal, o recurso especial não
prosperaria. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que,
na ausência de deliberação específica do CMN, os juros
remuneratórios em cédulas de crédito comercial são limitados a
12% (doze por cento) ao ano, nos termos da Lei de Usura, o que
atrai a Súmula 83/STJ.
7. Ademais, a análise sobre a aplicabilidade de determinada
resolução do CMN ao caso concreto demandaria o reexame de
fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7/STJ.
8. A decisão que inadmite o recurso especial constitui um ato único
, sendo dever da parte agravante impugnar, de forma específica e
pormenorizada, todos os fundamentos nela contidos. A ausência
de impugnação a um fundamento autônomo e suficiente para
manter a decisão, como a incidência da  atrai a Súmula 83/STJ,
aplicação, por analogia, da  que impõe o não Súmula 182/STJ,
conhecimento do agravo.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.11/11/2025  17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .18 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO COMERCIAL. JUROS
REMUNERATÓRIOS. DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE.
FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA.

 AGRAVO NÃO CONHECIDO.SÚMULA 182/STJ.

I. Caso em exame

1. Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos de incidência das
Súmulas 83 e 7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta que a taxa de juros remuneratórios
pactuada (13,75% ao ano) está em conformidade com a
Resolução nº 4.542/2016 do Conselho Monetário Nacional (CMN),
afastando a limitação de 12% ao ano prevista na Lei de Usura.
Argumenta, ainda, que a matéria não demanda reexame de
provas, mas revaloração jurídica dos fatos, e defende a
caracterização da mora do devedor e a inaplicabilidade da
majoração de honorários sucumbenciais.

3. A decisão agravada fundamentou a inadmissão do recurso
especial na ausência de impugnação específica a todos os
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fundamentos da decisão recorrida, atraindo a aplicação da
 e na impossibilidade de reexame de fatos eSúmula 182/STJ,

provas, conforme Súmula 7/STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em: (i) saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido quando a parte recorrente
deixa de impugnar especificamente um dos fundamentos
autônomos da decisão de inadmissibilidade ( ; e,Súmula 83/STJ)
superada a questão, (ii) analisar se a taxa de juros remuneratórios
em cédula de crédito comercial pode ser superior a 12% (doze por
cento) ao ano, ante a alegação de aplicabilidade de resolução do
Conselho Monetário Nacional (CMN).

III. Razões de decidir

5. A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência
do STJ, que limita os juros remuneratórios em cédulas de crédito
comercial a 12% ao ano, na ausência de deliberação específica do
CMN, conforme o Decreto-  e a Lei de Usura.Lei nº 413/69

6. Ainda que superado o óbice formal, o recurso especial não
prosperaria. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que,
na ausência de deliberação específica do CMN, os juros
remuneratórios em cédulas de crédito comercial são limitados a
12% (doze por cento) ao ano, nos termos da Lei de Usura, o que
atrai a Súmula 83/STJ.

7. Ademais, a análise sobre a aplicabilidade de determinada
resolução do CMN ao caso concreto demandaria o reexame de
fatos e provas, providência vedada pela Súmula 7/STJ.

8. A decisão que inadmite o recurso especial constitui um ato único
, sendo dever da parte agravante impugnar, de forma específica e
pormenorizada, todos os fundamentos nela contidos. A ausência
de impugnação a um fundamento autônomo e suficiente para
manter a decisão, como a incidência da  atrai a Súmula 83/STJ,
aplicação, por analogia, da  que impõe o não Súmula 182/STJ,
conhecimento do agravo.

IV. Dispositivo

9. Agravo não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.
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Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento. Sustenta, em suas razões de agravo, que a matéria
não demanda o reexame de provas, mas sim a revaloração jurídica dos fatos,
afastando a incidência da Súmula 7 do STJ.

Argumenta que a decisão do Tribunal de origem diverge da jurisprudência
desta Corte Superior, pois a taxa de juros aplicada (13,75% (treze inteiros e setenta e
cinco centésimos por cento) ao ano) estava em conformidade com a Resolução nº
4.542/2016 do Conselho Monetário Nacional (CMN), não havendo que se falar em
limitação a 12% (doze por cento) ao ano.

Defende, ainda, a caracterização da mora do devedor e a inaplicabilidade
da majoração de honorários em seu desfavor, visto que houve sucumbência recíproca
na origem.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada não se manifestou, conforme certidão de decurso de prazo (ID: e-STJ
Fl.266).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

5. Inicialmente, verifica-se que estão presentes os requisitos genéricos
extrínsecos (preparo fls. 234/235, tempestividade e regularidade formal)
e intrínsecos (cabimento, legitimação, interesse e inexistência de fato
impeditivo ou extintivo do direito de recorrer) de admissibilidade recursal.

6. Quanto aos requisitos específicos do recurso especial, constata-se
que a insurgência ataca decisão definitiva deste Tribunal de Justiça e
que houve o esgotamento das vias ordinárias. Ademais, a matéria
impugnada foi devidamente enfrentada pelo órgão colegiado, que se
pronunciou fundamentadamente sobre o tema, ainda que contrariamente
à pretensão da parte recorrente.

7. Outrossim, conforme dispõe o enunciado administrativo nº 8 do
Superior Tribunal de Justiça, "a indicação no recurso especial dos
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fundamentos de relevância da questão de direito federal
infraconstitucional somente será exigida em recursos interpostos contra
acórdãos publicados após a data de entrada em vigor da lei
regulamentadora prevista no art. 105, § 2º, da Constituição Federal",
razão pela qual se dispensa o preenchimento do requisito específico
atinente à relevância por ainda não ter ocorrido a edição da referida lei
regulamentadora.

8. Em relação ao cabimento, alega a parte recorrente que atende ao
requisito do  III, 'a', da Constituição Federal, sob o argumento de art. 105,
que o acórdão objurgado negou vigência ao º, da art. 5  Lei nº 413/69,
bem como ao º, da Resolução nº 4.542/2016 do CMN, pois "a taxa art. 2
de 13,75% foi fixada de acordo com a legislação vigente e pactuada
entre as partes, inexistindo fundamento jurídico para a limitação imposta
pelo juízo de origem e mantida pelo Tribunal a quo. O artigo 5º do
Decreto-  atribui ao Conselho Monetário Nacional aLei nº 413/69
competência para fixar os encargos financeiros aplicáveis, o que foi
devidamente observado no contrato em questão".

9. Sobre a matéria, assim se pronunciou o órgão julgador:

E , com relação à tese de ilegalidade da limitação da taxa de juros,
a jurisprudência pátria firmou entendimento no sentido de que,
tratando- se de cédula ou nota de crédito comercial, a taxa de
juros remuneratórios deve ser limitada a 1% ao mês, ou seja, em
12% ao ano, haja vista que o º do Decreto- art. 5 lei nº 413/69
conferiu ao Conselho Monetário Nacional (CMN) o dever de fixar
os juros a serem praticados, de forma que, sendo omisso, incide a
limitação de 12% ao ano expressa na Lei de Usura. [...] No caso
dos autos, foi estabelecido juros devidos à taxa de 13,75% ao ano
(fl. 24), evidenciando que os juros pactuados superaram o patamar
de 12% ao ano, em desconformidade com a parágrafo único do

º do Decreto-  sendo necessária a limitação daart. 5  lei nº 413/69,
taxa de juros em 12% a. a, conforme estabelecido na sentença.

10. Como se vê, a fundamentação veiculada neste recurso especial não
é hábil a infirmar o julgado combatido, pois a conclusão a que chegou
este Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça:

 (...)

11. Logo, entendo que a pretensão recursal encontra óbice no enunciado
sumular nº 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual "não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".
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12. Ademais, desconstituir a premissa adotada pelo acórdão é
incompatível com a natureza excepcional do presente recurso, pois
depende do reexame de fatos e provas, o que é expressamente vedado
pelo enunciado sumular nº 7 do Superior Tribunal de Justiça, segundo o
qual "a pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial".

13. Diante do exposto, INADMITO o recurso especial, na forma do
 V, do Código de Processo Civil.art. 1.030,

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida, que
analisou as situações jurídicas postas.

Inicialmente, vê-se que a fundamentação posta no recurso não enseja a
alteração da decisão de origem para seguimento do feito. Explico.

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.

Observa-se que, no presente caso, a decisão de inadmissibilidade
fundamentou a negativa de seguimento ao Recurso Especial em dois óbices distintos:
a incidência da  por estar o acórdão recorrido em consonância com a Súmula 83/STJ,
jurisprudência desta Corte sobre a limitação dos juros em cédulas de crédito comercial
na ausência de deliberação do CMN; e a incidência da  por entender Súmula 7/STJ,
que a revisão da premissa adotada pelo acórdão demandaria reexame de fatos e
provas.

Ocorre que, nas razões do agravo, a parte recorrente, embora tenha se
insurgido contra a aplicação da  alegando se tratar de revaloração da Súmula 7/STJ,
prova, deixou de impugnar especificamente o fundamento relativo à Súmula 83/STJ.
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A agravante não demonstrou, por meio de precedentes contemporâneos
ou supervenientes, que a orientação desta Corte teria se alterado, ou que o caso
concreto possuiria particularidades que afastariam a aplicação do entendimento
consolidado citado na decisão agravada.

A ausência de ataque a esse fundamento autônomo e suficiente para
manter a inadmissão do recurso atrai a aplicação do verbete sumular 182 desta Corte.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
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devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

Em seguimento, ainda que fosse ultrapassado o referido vício formal do
agravo, a análise de mérito encontra outros óbices que levam à inadmissão do recurso
especial, os quais se mostram, de fato, intransponíveis.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, o ponto central da controvérsia reside na legalidade da taxa
de juros remuneratórios pactuada em nota de crédito comercial.

O Tribunal de Justiça de Alagoas, mantendo a sentença de primeiro grau,
compreendeu que, para as cédulas de crédito comercial, industrial e rural, a fixação
dos juros remuneratórios é de competência do Conselho Monetário Nacional (CMN),
conforme o º do Decreto- art. 5 Lei nº 413/69.

Todavia, na ausência de deliberação específica do referido órgão, aplica-
se a limitação de 12% (doze por cento) ao ano, prevista no Decreto nº 22.626/33 (Lei
de Usura). Esta exata compreensão é a que prevalece de maneira pacífica e reiterada
no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça.

A jurisprudência aqui consolidada firmou-se no sentido de que a liberdade
de pactuação de juros pelas instituições financeiras, prevista na  é Lei nº 4.595/64,
excepcionada pela legislação especial aplicável às cédulas de crédito, que atribui ao
CMN o dever de fixar as taxas. Sendo o Conselho omisso, repristina-se a regra geral
da Lei de Usura.
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Ressalte-se que, em demandas com a mesma causa de pedir, este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO
SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE.
NOTA DE CRÉDITO COMERCIAL. TAXA DE JUROS. LEI DE USURA.
APLICABILIDADE. LIMITAÇÃO A 1% AO MÊS. RECURSO NÃO
PROVIDO.

(...)

4. A Nota de Crédito Comercial objeto da demanda tem sua
regulamentação prevista na  e Decreto- Lei n. 6.840/1980 Lei n. 413/1969,
conferindo ao Conselho Monetário Nacional a competência para a
fixação dos juros a serem praticados. Na falta dessa estipulação, deve
ser observada a limitação imposta na Lei de Usura, que veda a cobrança
de juros em percentual superior a 12% ao ano, como verificado.

5. Recurso especial não provido. (  relator MinistroREsp n. 1.964.227/DF,
Ricardo Villas Bôas Cueva, relator para acórdão Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 27/9/2022,  30/9/2022.

A alegação do recorrente de que a Resolução nº 4.542/2016 do CMN
autorizaria a cobrança da taxa de 13,75% (treze inteiros e setenta e cinco centésimos
por cento) não é suficiente para afastar o óbice.

Isso porque a aplicação de tal resolução ao contrato específico dos autos
foi a premissa fática analisada e afastada pelas instâncias ordinárias, que concluíram
pela omissão do CMN para o caso concreto. Modificar essa conclusão, como se verá a
seguir, encontra óbice em outro verbete sumular.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).
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2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Em seguimento, ainda que fosse ultrapassado o alinhamento
jurisprudencial constatado, melhor sorte não teria a irresignação da parte agravante,
eis que permanece o óbice da Súmula 7 desta Corte Superior.

Com efeito, o recorrente fundamenta sua insurgência na tese de que a
taxa de juros de 13,75% (treze inteiros e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano
estaria amparada pela Resolução nº 4.542/2016 do CMN, e que o Tribunal de origem
teria ignorado tal norma.

Contudo, o acórdão recorrido, ao manter a sentença, partiu da premissa
fática de que, para o contrato em tela, não houve deliberação específica do CMN,
configurando-se a omissão que atrai a incidência da Lei de Usura.

Assim, para se chegar a uma conclusão diversa da adotada pelo Tribunal
local e acolher a tese da recorrente, para se afirmar que a referida Resolução do CMN
efetivamente se aplicava ao contrato em questão e autorizava a taxa pactuada, seria
indispensável reexaminar as cláusulas contratuais, a natureza da operação de crédito,
a origem dos recursos (FNE e RECIN, conforme relatórios juntados) e o
enquadramento fático do mutuário nas condições da norma administrativa.

Tal procedimento excede os limites do recurso especial, cuja função é a
uniformização da interpretação da lei federal, e não o rejulgamento da causa.

A alegação de que se busca mera  não prospera. A "revaloração da prova"
revaloração é cabível quando, partindo-se de fatos incontroversos delineados no
acórdão, atribui-se-lhes uma qualificação jurídica diversa.

No caso, a própria premissa fática, concernente na aplicabilidade da
Resolução nº 4.542/2016 ao contrato, é o ponto controvertido. O recorrente não aceita
o quadro fático estabelecido na Corte de origem quanto a omissão normativa do CMN
para o caso e pretende que esta Corte o refaça, o que é vedado.
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
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POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar a
afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à moldura legal
pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que,
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal, inclusive no que tange
à caracterização da mora, que foi afastada justamente em razão da abusividade dos
juros no período de normalidade contratual, demandaria inevitável revisão do quadro
fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência que, como visto, é
inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 11/11/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 17/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 17 de novembro de 2025
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